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DDaattaa  06 de novembro de 2009 

IInntteerreessssaaddoo        

CCNNPPJJ //CCPPFF        

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO 

TRIBUTÁRIO  

No período de vigência da MP nº 449, de 2008, os 
débitos relativos ao pagamento mensal por estimativa 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
não puderam ser objeto de compensação pelo sujeito 
passivo, inclusive nos casos em que o sujeito passivo 
reduziu o valor da estimativa mensal por meio de 
balanços ou balancetes mensais de redução. 

No período de vigência da MP nº 449/2008 (de 
04/12/2008 a 27/05/2009), as relações jurídicas 
constituídas e decorrentes de atos praticados durante 
sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, 
Art.62, 12º, Lei nº 9.430, de 2006, arts. 1º, 2º, 3º, e 
74, §3º, IX; MP nº 449, art. 29. 

 
DOCUMENTO FORNECIDO EM CUMPRIMENTO À LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO. 
REGISTRE-SE QUE A PUBLICAÇÃO, NA IMPRENSA OFICIAL, DE ATO NORMATIVO 
SUPERVENIENTE MODIFICA AS CONCLUSÕES EM CONTRÁRIO C ONSTANTES EM 
SOLUÇÕES DE CONSULTA OU EM SOLUÇÕES DE DIVERGÊNCIA,  
INDEPENDENTEMENTE DE COMUNICAÇÃO AO CONSULENTE (art s. 99 e 100 do Decreto 
nº 7.574, de 29 de setembro de 2011). 

 

Relatório  

A consulente, pessoa jurídica cujo objeto social é indústria e comércio de 
torrefação e moagem de café, informa que apura o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido (CSLL), pelo lucro real anual, pagando 
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mensalmente o IRPJ e a CSLL, com base em estimativa mensal ou balanço de suspensão, ou 
redução. 

Não especifica a natureza dos créditos mas informa que tem grande quantidade 
de créditos fiscais decorrente de tributos administrados pela RFB. 

Ciente que estava vedada a compensação de estimativa mensal, pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008, art. 29, vigente à época, levantou balancete de suspensão ou 
redução em março de 2009, com intenção de compensá-los (IRPJ e CSLL) com créditos de 
tributos administrados pela RFB até o último dia útil de abril de 2009, procedimento que 
pretende adotar também no futuro. 

Não conseguindo fazer a Declaração de Compensação com o uso do Programa 
Gerador da Dcomp (PER/Dcomp), o fez em formulário papel, anexo VII, da IN RFB nº 900, de 
2008, entendendo que a vedação do artigo 29 da MP 449, de 2008, não se aplicava ao IRPJ e 
CSLL apurados conforme balanço ou balancete de suspensão ou redução. 

Face ao entendimento que tinha da possibilidade de compensação formulou 
consulta no mesmo dia da apresentação da Dcomp em papel, 30/04/2009, que foi declarada 
ineficaz por Despacho Decisório de 23 de junho de 2009, feitas as correções apontadas 
formulou a presente consulta. 

Argumenta que as alterações introduzidas ao artigo 74,§ 3º,IX, pelo artigo 29 da 
MP nº 449, de 2008, trata do pagamento mensal por estimativa do IRPJ e CSLL e que, quanto 
à vedação de débitos apurados em balanço ou balancete de suspensão e redução nada foi dito. 
As apurações estimativa e balanço/balancete de suspensão e redução estão insertas em 
dispositivos legais distintos. 

Destaca também que a Lei nº 11.941,de 2009, resultante da conversão da MP nº 
449, de 2008, suprimiu a vedação de que tratou a medida provisória. 

Concluiu o consulente que a vedação à compensação imposta pela MP nº 449, 
de 2008, abrangia apenas recolhimentos do IRPJ e CSLL apurados por estimativa, que não 
mais existe vedação à compensação pretendida o que demanda a sua homologação com base no 
art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996 e demais normas aplicáveis. 

A consulente defende o entendimento de que o art. 74, § 3º, IX, não impede a 
compensação dos débitos relativos aos recolhimentos mensais de IRPJ e CSLL calculados por 
meio de balanço de suspensão e redução. 

Fundamentos  

Os arts. 1º, 2º e 3º, combinados com o art. 28 da Lei nº 9.430, de 1996, 
estabeleceram as formas de pagamento do IRPJ e da CSLL vigentes até hoje, in verbis: 

Capítulo I  

Imposto de Renda - Pessoa Jurídica 

Seção I  
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Apuração da Base de Cálculo  

Período de Apuração Trimestral  

Art. 1º A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de renda das 
pessoas jurídicas será determinado com base no lucro real, presumido, 
ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos 
dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de 
cada ano-calendário, observada a legislação vigente, com as 
alterações desta Lei. 

§ 1º Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base de 
cálculo e do imposto de renda devido será efetuada na data do evento, 
observado o disposto no art. 21 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995. 

§ 2° Na extinção da pessoa jurídica, pelo encerramento da liquidação, 
a apuração da base de cálculo e do imposto devido será efetuada na 
data desse evento. 

Pagamento por Estimativa 

Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real 
poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado 
sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita 
bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da 
Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 
1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 
1995.  

§ 1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será 
determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da 
alíquota de quinze por cento.  

§ 2º A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ficará sujeita à incidência de adicional 
de imposto de renda à alíquota de dez por cento. 

§ 3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma 
deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada 
ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo 
anterior. 

§ 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser 
compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o 
valor:  

I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites 
e prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 4º do 
art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; 

II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados 
com base no lucro da exploração; 

III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre 
receitas computadas na determinação do lucro real; 
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IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo.  

Seção II  

Pagamento do Imposto  

Escolha da Forma de Pagamento  

Art. 3º A adoção da forma de pagamento do imposto prevista no art. 1º, 
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime do lucro real, ou a opção 
pela forma do art. 2º será irretratável para todo o ano-calendário.  

Parágrafo único. A opção pela forma estabelecida no art. 2º será 
manifestada com o pagamento do imposto correspondente ao mês de 
janeiro ou de início de atividade. 

Capítulo II 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

Seção I 

Apuração da Base de Cálculo e Pagamento  

Normas Aplicáveis  

Art. 28. Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da 
contribuição social sobre o lucro líquido as normas da legislação 
vigente e as correspondentes aos arts. 1º a 3º, 5º a 14, 17 a 24, 26, 55 e 
71, desta Lei.  

Por sua vez, o inciso IX do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, acrescentado 
pela MP nº 449, de 2008, proíbiu a compensação pelo sujeito passivo de débitos relativos ao 
pagamento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, nos seguintes termos: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado 
pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de 
ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios 
relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele 
Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 

§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou 
contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante 
entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no § 1º: (Redação 
dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 

(...) 

IX - os débitos relativos ao pagamento mensal por estimativa do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL apurados na forma do art. 2º. 
(Redação dada pela MP nº 449, de 3 de dezembro de 2008) 

Para se entender a questão proposta, é preciso entender a sistemática de 
apuração e pagamento do IRPJ e da CSLL constantes dos artigos reproduzidos. Para quem 
apura o IRPJ com base no lucro real, há duas formas de apuração do imposto: a apuração 
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trimestral de que trata o art. 1º, e a apuração anual com pagamento mensal por estimativa de 
que trata o art. 2º. O art. 3º da Lei nº 9.430, de 1996, trata da adoção pelo contribuinte de uma 
entre as duas formas possíveis de pagamento do IRPJ com base no lucro real. Não há, portanto, 
uma terceira forma de pagamento com base em balanços mensais de suspensão ou redução. O 
que há é a possibilidade, prevista no próprio art. 2º, de reduzir ou mesmo suspender o 
pagamento mensal por estimativa com base em balanços ou balancetes mensais de que tratam o 
art. 35 da Lei nº 8.981, de 1995. Assim, quando o art. 74, § 3º, IX, da Lei nº 9.430, de 1996, 
proibiu a compensação de débitos relativos aos pagamentos mensais por estimativa de IRPJ e 
CSLL, “apurados na forma do art. 2º”, a proibição foi de o sujeito passivo quitar por meio de 
compensação quaisquer débitos relativos aos pagamentos mensais por estimativa do IRPJ e da 
CSLL, quer ele tenha se utilizado no período da faculdade de reduzir o valor do débito por 
meio de balanços de redução ou não. Acrescente-se que no caso de o contribuinte levantar 
balanço de suspensão não há débito a ser compensado. 

Do ponto de vista teleológico, também não se justifica a interpretação que a 
consulente defende. Isso porque a vedação de compensação de débitos relativos às estimativas 
mensais está ligada à natureza desses débitos, que são antecipações obrigatórias, sendo o 
tributo apurado anualmente. Essa natureza, de pagamento antecipado, não se altera quer a 
estimativa seja paga integralmente, quer seja reduzida por meio da faculdade de levantamento 
de balanços de redução. 

Ademais a Constituição Federal de 1988, art. 62, § 12, tratando dos efeitos da 
Medida Provisória dispõe: 

“ Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República 
poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 

(...) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original 
da medida provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que 
seja sancionado ou vetado o projeto. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)” 

Assim sendo no período de vigência da MP nº 449, de 2008 (de 04/12/2008 a 
27/05/2009), as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua 
vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

Conclusão  

Em face do que foi exposto, responde-se à consulente que no período de 
vigência da MP nº 449, de 2008, os débitos relativos ao pagamento mensal por estimativa do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL não puderam ser objeto de compensação pelo sujeito passivo, inclusive nos 
casos em que o sujeito passivo reduziu o valor da estimativa mensal por meio de balanços ou 
balancetes mensais de redução. Não se aplicando, por conseguinte o uso da Declaração de 
Compensação, seja usando o programa Per/Dcomp ou em formulário.  
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À Consideração superior. 

JOÃO PEDRO MENDES 
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 

Ordem de Intimação  

Aprovo o parecer e a consulta propostos. 

Dê-se ciência desta solução de consulta. 

[...]. 

Na forma do disposto no art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, os 
processos administrativos de consulta serão solucionados em instância única, não 
comportando, assim, a presente solução de consulta recurso de ofício ou voluntário. 
Excepcionalmente, se o interessado tomar conhecimento de outra solução divergente desta, 
aplicada à mesma matéria e fundada em idêntica norma jurídica, poderá interpor recurso 
especial, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência desta solução, para a 
Coordenação-Geral de Tributação - Cosit, em Brasília - DF, na forma da Instrução Normativa 
SRF nº 740/2007, art. 16. 

Belo Horizonte, 6 de novembro de 2009. 

 

ROBERTO DOMINGUES DE MORAES 
Chefe Substituto da DISIT/SRRF06 

Competência delegada pela Portaria SRRF nº 212/2009 (DOU de 16/04/2009) 

           


